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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL PENHORA DE 
COTAS SOCIAIS PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. OFENSA A 
PRINCÍPIO. IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de 
recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
pois as razões do recurso especial apresentado se encontram 
dissociadas daquilo que ficou decidido pelo Tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do apelo nobre e atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula n.º 284 do STF
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
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reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
5. A matéria referente aos temas da violação dos arts. 805 do CPC/15 
e 1.026 do CC/02, em virtude da determinação cumulativa de penhora 
sobre o faturamento da empresa e das quotas sociais não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282 do STF, aplicável 
por analogia.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL PENHORA DE 
COTAS SOCIAIS PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. OFENSA A 
PRINCÍPIO. IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de 
recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
pois as razões do recurso especial apresentado se encontram 
dissociadas daquilo que ficou decidido pelo Tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do apelo nobre e atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula n.º 284 do STF
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 

Documento eletrônico VDA34790956 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 05/12/2022 09:50:15
Código de Controle do Documento: 93f77417-89de-4ac6-af32-93991afb2eba



reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
5. A matéria referente aos temas da violação dos arts. 805 do CPC/15 
e 1.026 do CC/02, em virtude da determinação cumulativa de penhora 
sobre o faturamento da empresa e das quotas sociais não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282 do STF, aplicável 
por analogia.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Da leitura da minuta do agravo de instrumento que deu origem ao presente 
recurso, pode-se aferir que BANCO CREDIBEL S.A. (BANCO) promoveu execução de 
título extrajudicial contra NELSON MORENO (NELSON).

No curso do processo, o d. Juízo de primeira instância deferiu a penhor de 
10% do faturamento de BULKFERTZ REPRESENTAÇÕES EIRELLE e cotas sociais do 
executado.

Contra essa decisão interlocutória, NELSON interpôs agravo de instrumento 
sustentando a observância dos princípios da menor onerosidade e da conservação e 
função social da empresa.

O Tribunal de Justiça de São Paulo não proveu o recurso, nos termos do 
acórdão da relatoria do Des. MATHEUS FONTES, assim ementado:

 
 

EXECUÇÃO - TÍTULO EXTRAJUDICIAL PENHORA DE COTAS 
SOCIAIS PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO - ADMISSIBILIDADE 
ORDEM DE GRADAÇÃO LEGAL PREVISTA NO ART. 655 
DOCPC/1973, CORRESPONDENTE AO ART. 835 DOCPC/2015, 
QUE NÃO TEM CARÁTER ABSOLUTO RECURSO IMPROVIDO (e-
STJ, fl. 971).

 
Inconformado, NELSON interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, alínea a, da CF, alegando violação dos arts. 805 do NCPC e 1.026 do 
CC/2002, sustentando que a penhora de 10% do faturamento corresponde à 
integralidade das quotas da sociedade.

O apelo nobre não foi admitido na origem (e-STJ, fls. 1.003/1.004).

Em decisão monocrática, o Ministro Presidente do STJ, relator, conheceu do 
agravo em recurso especial que se seguiu para não conhecer do recurso especial, em 
virtude da incidência das Súmulas n.ºs 284 do STF e 7 do STJ, bem como ausência de 
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prequestionamento.

Nas razões do presente agravo interno, NELSON, repisando os argumentos 
trazidos nas razões recursais, alegou que (1) que não foram suscitados meros 
princípios, mas a violação de dispositivos de lei federal; (2) não incidência da Súmula 
n.º 284 do STF, não havendo deficiência na fundamentação; (3) inaplicabilidade da 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ, não havendo necessidade do reexame fático-
probatório; e (4) houve o prequestionamento implícito da matéria.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.046/1.055)

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 
O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 

nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Inicialmente, a decisão agravada consignou que, em relação à alegação de 
violação dos princípios da menor onerosidade da execução e da conservação da 
empresa, não é cabível o recurso especial porque alega violação a princípios, pois nos 
termos do art 105, III, a, da CF, a competência desta Corte é para julgar, em recurso 
especial, as causas cuja decisão recorrida contrarie ou negue vigência apenas a 
tratado ou lei federal, não incluindo, portanto, os princípios de direito.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 489, § 1º, IV, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA A PRINCÍPIOS. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ.
IV - Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de 
recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.987.622/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022)

 
De outra parte, conforme consignado na decisão agravada, quanto a 

alegada violação dos arts. 805 do CPC/15 e 1.026 do CC/02, em virtude da 
determinação cumulativa de penhora sobre o faturamento da empresa e das quotas 
sociais do recorrente, as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas 

dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente 

não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, atraindo a incidência da 
Súmula n.º 284 do STF, pois o TJSP afirmou:

 
 

No mais, como bem destacou o juiz ao rejeitar os embargos de 
declaração (fls. 940), “as penhoras determinadas não são 
incompatíveis entre si, inclusive porque não se sabe se a penhora do 
faturamento será frutífera”.
Releva notar que o exeqüente justificou o pedido, na tentativa de 
satisfação de execução iniciada nos idos de 1995, em valor alentado 
(e-STJ, fl. 973).

 
Em suas razões recursais, NELSON afirmou:

 
A r. decisão de origem, com efeito, determinou, simultaneamente, a 
penhora de 10% (dez por cento) do faturamento da BULKFERTZ 
REPRESENTAÇÕES EIRELI e das quotas sociais pertencentes ao 
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recorrente na referida empresa, o que, na realidade, corresponde à 
integralidade das quotas da sociedade, por se tratar de empresa 
individual.
A medida, todavia, no entender do recorrente, revela-se indevida, por 
considerar excessiva e desproporcional a duplicidade de penhoras, 
uma determinada à luz do artigo 866 do Código de Processo Civil, a 
incidir sobre percentual do faturamento da empresa, e outra, por seu 
turno, a impor constrição sobre as quotas sociais do embargante, 
providência a ser efetivada na forma do artigo 861 do Código de 
Processo Civil.
Isso porque, como bem salientou o recorrente em seus arrazoados 
anteriores, ao revés do entendimento lançado pelo i. magistrado de 
primeiro grau e reproduzido no voto condutor do v. acórdão, uma 
providência exclui a outra, na medida em que, em conformidade com o 
disposto no artigo 861 do Código de Processo Civil, a penhora de 
quotas sociais pressupõe sua liquidação, o que implicaria na cessação 
do faturamento parcialmente constrito.
Por outro lado, há que se salientar que, havendo possibilidade de se 
fazer incidir a penhora sobre o faturamento ou sobre as quotas, aquela 
prevalece sobre esta, em aplicação dos princípios da conservação e 
função social da empresa e da menor onerosidade ao devedor (CPC, 
art. 805).
Tal assertiva encontra razão de ser justamente no fato de a penhora 
de quotas sociais implicar na sua liquidação, circunstância cuja 
gravidade eleva-se à enésima potência quando se trata de empresa 
individual (EIRELI), posto que, incidindo a penhora sobre a 
integralidade das quotas sociais, sua liquidação representará o fim da 
empresa.
[...]
Diante desse entendimento, em havendo manifesta contradição entre 
a penhora do faturamento e a penhora da integralidade das quotas da 
sociedade em questão (empresa individual), a primeira há de 
prevalecer, de modo a garantir a preservação da empresa e, ao 
mesmo tempo, a efetividade da execução de modo menos gravoso ao 
devedor, que, apesar de privado de parte do faturamento de sua 
empresa, poderá prosseguir no exercício de sua atividade (e-STJ, fls. 
983/986).

 
Nesse contexto, como as razões do especial, como se vê, não guardavam 

nenhuma relação com o que foi decidido pela Corte estadual, fica caracterizada a 
deficiência na fundamentação, a incidir a Súmula n.º 284 do STF, que dispõe: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

Ademais, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no 
contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o 
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o 
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n.º 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. 
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AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS SUFICIENTES PARA 
SALDAR O DÉBITO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PERCENTUAL 
FIXADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
localizados bens do devedor suficientes para saldar o débito, mostra-
se possível direcionar a penhora para o faturamento da empresa.
2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem quanto ao 
esgotamento dos meios de localização de bens do executado exige o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A revisão do julgado quanto à impossibilidade de a empresa 
executada arcar com a penhora no percentual de 10% do seu 
faturamento mensal importa necessariamente no reexame de provas, 
o que é vedado em âmbito de recurso especial pelo enunciado n. 7 da 
Súmula deste Tribunal.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.879/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA 
EMPRESA. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL. REVISÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a penhora sobre o 
faturamento da empresa constitui medida excepcional, a ser aplicada 
na ausência de bens penhoráveis ou quando eles sejam de difícil 
alienação ou insuficientes para saldar a dívida.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ). 3. No caso, os julgadores consideraram as provas existentes nos 
autos e a excepcionalidade da medida, para reputar adequada a 
penhora do percentual de 20% (cinco por cento) sobre o faturamento 
da empresa, após esgotadas as tentativas de constrição de outros 
bens, conclusão inalterável em recurso especial, ante o disposto na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.076.538/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022)

 
De uma simples leitura do aresto recorrido, pode-se observar que os temas 

referentes a violação dos arts. 805 do CPC/15 e 1.026 do CC/02, em virtude da 
determinação cumulativa de penhora sobre o faturamento da empresa e das quotas 
sociais, não foram apreciados pelo v. acórdão recorrido e tampouco foram opostos 
embargos de declaração.

Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito do STJ, para que se 
configure o prequestionamento não basta que o recorrente devolva a questão 
controvertida ao Tribunal, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz da 
legislação federal indicada, bem como tenha sido exercido juízo de valor sobre o 
dispositivo legal apontado e a tese recursal a ele vinculada, avaliando-se a sua 
aplicação ou não ao caso concreto. Precedentes.
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De modo, não houve, portanto, o indispensável debate prévio, condição sem 
a qual fica obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n.º 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 1. 
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. IMPRESCINDÍVEL O 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO. 2. 
PRAZO PRESCRICIONAL. ATRASO NA CITAÇÃO QUE NÃO PODE 
SER IMPUTADO AO EXEQUENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 3. ERRO MATERIAL NO CÁLCULO DA 
PRESCRIÇÃO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 4. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. 5. MAJORAÇÃO 
DEHONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. 6. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em relação à alegada exceção de incompetência, verifica-se não 
estar prequestionada a matéria, razão pela qual incide na espécie a 
Súmula n. 282 e 356/STF.
1.2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, nem mesmo as questões de ordem pública 
dispensam o prévio debate pela instância de origem acerca das teses 
recursais.
2. Nos termos do enunciado n. 106 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a 
demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, 
não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".
2.1. A reforma do entendimento estadual, para concluir que a demora 
na citação seria imputável à parte exequente, é providência que 
demanda o reexame de fatos e provas, o que é vedado na via 
extraordinária, em virtude do óbice contido no verbete sumular n. 7 
desta Corte.
3. Quanto à ocorrência de erro material no cálculo da prescrição, trata-
se de verdadeira inovação recursal. Portanto, inviável a análise do 
tema por esta Corte.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, a interposição de 
recursos cabíveis não implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo" (REsp n. 1.953.212/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021).
5. Tendo havido arbitramento de honorários recursais na decisão 
monocrática que conhece do agravo para não conhecer do recurso 
especial, não se mostra possível nova majoração dessa verba no 
acórdão que não conhece ou nega provimento ao subsequente agravo 
interno.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.059.512/TO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
29/6/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. TESE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS NºS 282 E 356/STF E Nº 211/STF. VÍCIO 
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REDIBITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. DANO MORAL. 
RECONHECIMENTO NA ORIGEM. VALOR INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
tese recursal perante a instância ordinária, incide o disposto nas 
Súmulas nºs 282 e 356/STF e nº 211/STJ.
3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem - no tocante à 
distribuição do ônus da prova e à caracterização do dano moral - 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, atraindo o óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
4. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa e somente comporta revisão pelo Superior 
Tribunal de Justiça, afastando-se o óbice da Súmula nº 7/STJ, quando 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na espécie, em que o valor 
foi estabelecido, de forma fundamentada, em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). Precedente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.957.337/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022)
 

 

Assim, como não foi demonstrado o equívoco nos fundamentos da decisão 
agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.061.995 / SP
Número Registro: 2022/0024128-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09111529019958260100 202200241281 22382794220208260000 9111529019958260100

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON MORENO
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : CREDIBEL PARTICIPAÇÕES S.A
ADVOGADO : RICARDO LUIZ SALVADOR - SP179023

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NELSON MORENO
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : CREDIBEL PARTICIPAÇÕES S.A
ADVOGADO : RICARDO LUIZ SALVADOR - SP179023

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12
/12/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de dezembro de 2022
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